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Relator Especial da ONU sobre os direitos humanos dos migrantes conclui

visita ao país a Angola
Luanda (10 de Maio 2016)

Na sequência de um convite do Governo, realizei uma visita à Angola entre os dias 3 e 10 maio de 2016. Durante a minha visita de oito dias reuni com representantes do governo, das organizações da sociedade civil, organizações internacionais, bem como com os próprios migrantes
, incluindo os que estão em detenção.
Eu gostaria de expressar o meu profundo apreço pelo apoio e cooperação do Governo fornecida no planeamento e coordenação da visita. Apreciei a abertura das autoridades e tivemos discussões francas com todos os que encontramos. Eu também gostaria de agradecer sinceramente ao Gabinete do Coordenador Residente das Nações Unidas pelo seu valioso apoio e assistência, tanto antes como durante a minha missão.
Depois de uma longa guerra pós-independência, Angola alcançou treze anos de paz, estabilidade e desenvolvimento económico. Isso atrai muitos migrantes de países vizinhos. A sua fronteira longa e porosa torna difícil para Angola monitorar a migração não documentada. As regras de imigração não são bem conhecidas e quando o são, a sua implementação é dificultada pela falta de estruturas institucionais adequadas e pelo suborno. As regras de imigração excessivamente rigorosas fazem que a única opção para muitos migrantes seja, muitas vezes, serem indocumentados. Ainda assim, os migrantes continuam a chegar à Angola para trabalhar, muitas vezes na construção e mineração, e na criação de empresas, o que contribui significativamente para a economia. No entanto, o seu estatuto é raramente regularizado e enfrentam condições de exploração do trabalho.

Acolho calorosamente a informação que recebi de que governo está a avaliar a ratificação dos tratados das Nações Unidas de direitos humanos, como a Convenção sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, e da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes Tratamentos ou Penas e seu Protocolo, bem como a dos tratados da Organização Internacional do Trabalho. Exorto o Governo a ratificar estas convenções até o final do ano.

Apreciei o encontro com a Comissão Intersectorial para Elaboração de Relatórios que desempenha um papel importante em fornecer informações sobre a forma como Angola cumpra suas obrigações internacionais.

Congratulo-me com as iniciativas do governo - apoiado pela ONU e pelas organizações da sociedade civil - para dar formação à magistratura sobre os direitos humanos. Exorto o governo para alargar essa formação a todos os agentes da lei que lidam com os migrantes e buscar cooperação técnica com o ACNUDH para essa formação.

Contudo, ainda são necessárias muitas melhorias para a política migratória angolana e suas práticas.
A necessidade de uma estratégia global de migração com base nos direitos humanos
Eu recomendo vivamente que as autoridades angolanas definam uma estratégia de migração global, que tenha em conta todos os aspectos da migração e que fomente o estatuto regular para a maioria dos migrantes, por meio da organização e facilitação da mobilidade ao invés de tentar resistir a ela.

O novo enquadramento deve ser firmemente baseado nos direitos humanos e deve estabelecer mecanismos para capacitar todos os migrantes para a defesa adequada dos seus direitos, com o apoio da sociedade civil.

A primeira medida a ser tomada é a descriminalização da migração irregular, o que, embora, sendo a violação de algumas regras administrativas, não é e nunca deve ser considerada um crime.

Eu exorto Angola a ratificar o Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura (OPCAT) e a estabelecer um Mecanismo Nacional de Prevenção para realizar visitas regulares sem aviso prévio a todos os locais de privação de liberdade em Angola, incluindo centros de detenção de migrantes.

Recomendaria igualmente a criação de uma Instituição Nacional de Direitos Humanos totalmente independente, em conformidade com os Princípios de Paris de 1990 e que oferece um mecanismo de reclamação adequado, o que seria capaz de reforçar a protecção dos direitos humanos de todos em Angola, incluindo os migrantes.
Intimidação ou assédio por agentes da lei
Fui informado de que migrantes em situação irregular, requerentes de asilo e refugiados são com muita frequência alvo de assédio e intimidação por parte da polícia. Fui informado de que a polícia efectua acções nas minas artesanais de diamantes, mercados informais, áreas residenciais, lojas, ruas, igrejas e mesquitas, em busca de imigrantes em situação irregular, indo por vezes de porta em porta. Estas operações são muitas vezes marcadas por violência, ameaças, intimidação e a destruição de documentação de identificação válida. Fui informado de que migrantes e requerentes de asilo são regularmente presos e detidos em grande número, incluindo mulheres grávidas e crianças, e que os policiais usam isso como uma oportunidade para subornar os migrantes indocumentados. Os migrantes indocumentados são então detidos sem acesso à informação jurídica ou assistência. Também recebi informação de que aqueles que defendem os direitos dos migrantes em situação irregular também podem ser intimidados pela polícia.

Eu recomendo vivamente ao Governo que investigue rapidamente os relatos, segundo os quais as forças policiais assediam, subornam, confiscam propriedades, usam força desnecessária, para prender, deter, e deportar e os que maltratam fisicamente os migrantes irregulares. Aqueles que forem processados e condenados devem enfrentar sanções duras 

Uma política de asilo desnecessariamente dura
Desde a promulgação, em Junho de 2015 da nova Lei do Asilo, o antigo sistema de determinação do estatuto de refugiado foi descontinuado, no entanto, a nova regulamentação necessária para o estabelecimento de um novo sistema de determinação de estatuto de refugiado ainda tem de ser criada. Esta lacuna jurídica é extremamente prejudicial aos requerentes de asilo aos quais não é fornecido nenhum estatuto alternativo e deve ser colmatada o mais rapidamente possível.

A Lei de Asilo 2015 prevê novos documentos de identificação de refugiados e requerentes de asilo
. No entanto, o Regulamento para introdução do novo documento de identificação ainda não está finalizado e ao mesmo tempo, o SME suspendeu a emissão de documentação para aqueles que pediram asilo desde a entrada em vigor da Lei 10/15.
O direito ao trabalho não é reconhecido para os requerentes de asilo. Como resultado, eles não têm outra escolha, para além do exercício no mercado de trabalho informal para a sua subsistência básica. Além disso, desde a adopção do Regulamento 273/13 em Agosto de 2013, os refugiados não podem obter o alvará de funcionamento obrigatório "Alvará comercial"
. Esta situação restringe, assim, a possibilidade de os refugiados alcançarem a auto-suficiência económica, pelo que é  necessário encontrar soluções duradouras. As autoridades devem tomar as medidas necessárias para garantir que os requerentes de asilo tenham acesso ao mercado de trabalho e remover as disposições discriminatórias que proíbem aos refugiados a detenção e exploração de um negócio.

O processo de asilo complicado e demorado, as restrições à liberdade de movimento, a falta de documentação e a negação do direito ao trabalho ou à criação de um negócio incentivam muitos potenciais refugiados a não se registar como requerentes de asilo. Isso pode resultar no não cumprimento do princípio de não repulsão.
O objetivo central da Lei de Asilo 2015 é de "evitar a utilização abusiva do processo de asilo por aqueles que desejam entrar no país por meios fraudulentos". Desta forma, introduz uma política de detenção obrigatória para os requerentes de asilo que viola o princípio do direito internacional segundo o qual a detenção deve ser sempre uma medida de último recurso, individualmente justificada e de duração mais curta possível. Fundamentalmente, impede que os refugiados procurem protecção internacional, a fim de evitar a detenção.
Através de uma reserva ao artigo 26 da Convenção de 1951, e tal como consagrado no artigo 5 da Lei de Estrangeiros, Angola reserva-se o direito de restringir a liberdade de circulação dos estrangeiros, por considerações de ordem nacional ou internacional. A Lei de Asilo de 2015
 restringe ainda mais a liberdade de circulação dos requerentes de asilo. Mesmo para os requerentes de asilo que têm documentos, há uma prática de restringir a sua liberdade de movimento dentro de Angola
.
Eu exorto as autoridades a registar rapidamente todos os requerentes de asilo que vivem em Angola, a concluir e implementar o regulamento relativo à emissão de documentos de identificação de qualidade para os requerentes de asilo e refugiados, a fim de melhorar o acesso aos serviços públicos (saúde, educação, etc.) e evitar prisões e detenções arbitrárias; e a comprometer-se a emitir documentos para os requerentes de asilo e refugiados atempadamente.
Angola deve também considerar a retirada da reserva ao Artigo 26 da Convenção de 1951, e reconhecer a liberdade de circulação para todos os estrangeiros, incluindo os requerentes de asilo e refugiados, com somente algumas excepções restritivas muito delineadas e individualmente justificadas.
Detenção não monitorada
Os migrantes são presos sob suspeita de ingresso ou permanência irregular, apesar dos documentos apresentados, e, se necessário, são levados a um centro de detenção enquanto os documentos são verificados ou os acordos relativos à sua expulsão estão a ser finalizados.

A detenção obrigatória de migrantes indocumentados e requerentes de asilo não é uma ferramenta legítima nem uma ferramenta eficaz para dissuadir a migração não documentada e dá origem ao efeito oposto de encaminha-los ainda mais para a clandestinidade.

É lamentável que no dia em que eu visitei o centro de detenção em Cabinda e, não encontrei migrantes presentes e eu, portanto, não fui capaz de fazer uma avaliação adequada sobre o funcionamento do centro de detenção. Fui informado por funcionários do governo de que os migrantes são mantidos lá por apenas até 12 horas. No centro de detenção de Trinta, encontrei-me com cinco detidos quando a capacidade é de mais de quinhentos. Fui informado de que os migrantes detidos podem ser submetidos a duras condições de detenção. As condições de detenção são superlotação e pouco higiene. Há pouco acesso a produtos básicos de higiene, como sabão ou pensos higiénicos. Os detidos têm pouca privacidade e parece que só é permitido o acesso aos telefones a fim de obter o dinheiro de suborno de familiares e amigos. Fundamentalmente, não têm acesso à justiça. Eles recebem pouca informação jurídica, têm dificuldade de acesso a advogados e não têm acesso à assistência jurídica. A Detenção é por tempo indefinido e só termina após a expulsão do imigrante indocumentado, ou a verificação da documentação (que é um processo demorado), ou a libertação após o pagamento de um suborno

No centro de detenção de Trinta, os detidos são mantidos em grandes grupos distribuídos em salas distintas, uma das quais é atribuída apenas para mulheres. A circulação para fora dos quartos é restrita apenas aos horários de refeição. . Fui informado que as crianças pequenas são mantidas com as mães e as crianças mais velhas do sexo masculino são mantidas com os homens. Também fui informado de que os presos também sofrem de assédio, tratamento degradante e violência física e, em alguns casos, e que os advogados que tentam defender os migrantes são ocasionalmente, igualmente, intimidados.

A detenção de migrantes em tais centros não está sujeita à monitorização independente, e ocorre sem a autorização prévia de um órgão judicial. Uma investigação conduzida pelo Procurador-Geral para fiscalizar a legalidade da detenção é geralmente muito demorada. Exorto as autoridades a assegurar a monitorização independente, sem restrições pelas organizações da sociedade civil e organizações internacionais, de todos os locais onde os migrantes são detidos 

Exorto também as autoridades a garantirem que a detenção é usada apenas como uma medida de último recurso, e por um período de tempo tão curto quanto possível, e fico animado por ouvir que alternativas à detenção são usadas para alguns dos migrantes.

Por vezes é negado aos detidos o contacto com o mundo exterior, incluindo a assistência jurídica. O governo deve assegurar que os detidos tenham a possibilidade de entrar em contacto com a sua família, as suas autoridades consulares, o ACNUR, organizações da sociedade civil ou um advogado. Os detidos devem ser autorizados a poderem ter os seus telemóveis. Fui informado de que por vezes crianças são detidas. Tal como referido na Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada por Angola, as crianças devem sempre ser tratadas como crianças em primeiro lugar, e o princípio do superior interesse da criança deve sempre orientar todas as decisões referentes às crianças, independentemente da sua situação administrativa e circunstâncias. A detenção nunca pode ser no melhor interesse de uma criança, e as crianças nunca devem ser detidas por razões relacionadas com a sua situação migratória ou a de seus pais, nem famílias com crianças
.
Migrantes em detenção parecem não ter o acesso imediato a um advogado competente, através de um sistema de apoio jurídico acessível. Estou mais preocupado com relatos de que os migrantes sem documentos podem ser sujeitos a detenção sem recorrer a um tribunal para se pronunciar sobre a sua legalidade. Angola deve estabelecer programas que facilitem o acesso à justiça para os migrantes, fornecendo informações adequadas sobre as opções de protecção disponíveis, simplificar os procedimentos judiciais, estabelecendo mecanismos para rever eficazmente a necessidade de qualquer detenção, e representação gratuita ou a preços acessíveis e de qualidade para os migrantes em todos os procedimentos pelos quais eles precisam de passar.

Os Migrantes e as pessoas que ajudam migrantes, tais como advogados, organizações da sociedade civil e organizações internacionais como o ACNUR, carecem frequentemente de informação no que diz respeito aos procedimentos e às práticas nos processos de migração e de protecção. Um maior esforço deve ser feito para permitir que os migrantes acedam a informações relevantes em tempo real.
Expulsões em massa
Também estou muito preocupado com o impacto das expulsões em massa dos migrantes indocumentados. Fui informado de que, na fronteira com a RDC, no Dundo, a deportação é frequentemente implementada no dia da prisão. Isso não lhes dá oportunidade para interpor um recurso judicial. 
De particular preocupação é o impacto que isso tem nos requerentes de asilo e refugiados e sobre o compromisso de Angola com o princípio de não repulsão. O Artigo 54, juntamente com o artigo 3 (z) da Lei sobre o Estatuto de Refugiado, proíbe a expulsão de refugiados e requerentes de asilo provenientes de Angola, excepto por razões de segurança nacional ou de ordem pública, por terem cometido uma fraude que resultou no reconhecimento do estatuto de refugiado ou por terem cometido um acto excludente. Apesar desta protecção, eu estou preocupado que o princípio de não repulsão esteja a ser corrompido, considerando o forte aumento das detenções de imigração dos migrantes e refugiados, e as dificuldades para que eles tenham acesso, uma vez detidos, aos serviços jurídicos, às organizações da sociedade civil ou organismos internacionais. Exorto o Governo a implementar mecanismos de fiscalização que lhe permitam cumprir o princípio de não repulsão.
Documentação/Registo de nascimento
Fui informado de que Angola não revogou a Instrução Administrativa emitida pelo Ministério da Justiça e Direitos Humanos (Circular de Execução Permanente) em Maio de 2011, com a emissão de certidões de nascimento para crianças nascidas de estrangeiros - incluindo crianças refugiadas - que, na verdade suspendeu o registo de nascimento de estrangeiros nascidos em Angola. Como resultado, um grande número de estrangeiros são incapazes de registar os seus filhos e obter os documentos de registo de nascimento. Além disso, quando são fornecidas, as certidões de nascimento indicam que os pais são estrangeiros e isso é usado por muitos, tais como empregadores ou funcionários públicos, para discriminar os migrantes.

O registo de nascimento é fundamental para a protecção das crianças migrantes e previne que sejam apátridas. A falta de documentos que provem a existência jurídica de uma pessoa pode impedir o gozo efectivo de uma série de direitos humanos, incluindo o acesso à educação e aos cuidados de saúde. 

Exorto as autoridades a ampliar a campanha de registo de nascimento gratuito para abranger todos os estrangeiros nascidos em Angola, incluindo os migrantes sem documentos e refugiados, a fim de garantir que eles têm garantido o acesso aos direitos económicos, sociais e culturais sem discriminação.
Falta de acesso à justiça
Os migrantes têm dificuldades para aceder aos mecanismos de queixa, em parte por falta de informação, falta de representação legal e por outro lado porque temem ser imediatamente detidos e deportados. São necessários mais esforços para proporcionar o acesso efectivo à justiça.

Faço notar a necessidade de sanções mais eficazes aos empregadores, bem como a investigação mais eficaz e repressão das infracções por parte dos empregadores no âmbito do Direito do Trabalho. A este respeito, lamento o baixo número de processos judiciais contra os empregadores abusivos.
Discriminação
Também estou preocupado com a discriminação enfrentada pelos migrantes indocumentados e seus filhos que sofrem com falta de acesso à educação básica, habitação e cuidados de saúde.

Além disso, estou igualmente preocupado com a retórica negativa actual e que é amplamente utilizada em relação aos migrantes que iguala todos os migrantes sem documentos a criminosos e extremistas religiosos.

Eu incito Angola a tomar todas as medidas adequadas e eficazes, incluindo a adopção de políticas e programas no âmbito da sua estratégia global de migração, para combater e eliminar a discriminação contra os migrantes e combater percepções negativas dos migrantes.
Acordos bilaterais
Recomendo Angola para a CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa) e posso ver os benefícios de avançar na CPLP, mas acredito que é importante ter mecanismos adicionais que não rebaixem as provisões existentes para os trabalhadores migrantes e as implicações pela preferência por mão-de-obra "altamente qualificada" sobre os direitos humanos de "baixos salários" de trabalhadores migrantes. Também incentivo a portabilidade dos benefícios sociais entre os Estados-Membros, citando o Acordo Multilateral inter-regional Ibero-Americano de Segurança Social.

Incito o Governo de Angola a desenvolver acordos bilaterais de mobilidade com os países vizinhos, como aquele com a Namíbia. Na ausência de progressos nas disposições de mobilidade, tais acordos de mobilidade bilateral que incluem salvaguardas de direitos humanos, que permitiriam a regularização dos migrantes e a protecção dos seus direitos.
Encorajar a sociedade civil
Tive bons debates com alguns representantes da sociedade civil. Um ambiente sustentável para os direitos humanos requer uma sociedade civil vibrante, incluindo sindicatos independentes e uma comunidade de ONGs forte. Incito as autoridades angolanas a reforçar a sociedade civil que assim pode melhorar a defesa dos direitos dos migrantes e contribuir para as políticas e práticas que afectam os direitos humanos dos migrantes, a fim de promover um debate público saudável sobre esta questão.
Recomendações Preliminares ao governo de Angola
· Ratificar a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, o que proporcionaria ao governo de Angola uma estrutura baseada nos direitos humanos útil para a gestão da migração.

· Ratificar a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes Tratamentos ou Penas (CAT) e do Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e estabelecer um Mecanismo Nacional de Prevenção com  mandato para realizar visitas sem aviso prévio a todos os locais onde os migrantes são privados de sua liberdade.

· Ratificar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (ICERD).

· Considerar solicitar a assistência técnica do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, a fim de se certificar de que a legislação e a prática de Angola estão em linha com esses tratados.

· Considerar a inclusão de um Assessor de Direitos Humanos com o Escritório do PNUD em Angola.

· Colaborar com o ACNUR para monitorar e proteger os refugiados. Considerando o número de requerentes de asilo e refugiados em Angola e os desafios da sua protecção, incluindo a implementação da nova Lei do Asilo de Junho de 2015, o ACNUR não deve reduzir, mas aumentar a sua capacidade de protecção em Angola.

· Ratificar as convenções da OIT, inclusive sobre os trabalhadores migrantes (nº 97 e 143), a liberdade de associação, o direito de organização e negociação colectiva (nº 87 e 98), os trabalhadores domésticos (189) e as agências de emprego privadas (181), e considerar a procura por assistência técnica da Organização Internacional do Trabalho para assegurar que a legislação e a prática de Angola estão em linha com essas convenções.

· Estabelecer a nova instituição responsável pela determinação de refugiados para que todos os requerentes de asilo e refugiados possam ser registados e que a emissão de documentos de identificação seja de qualidade e de forma atempada.

· Aumentar a capacidade do SME para que possam emitir rapidamente os documentos de identificação exigidos aos migrantes indocumentados, especialmente aqueles nas fronteiras de Angola.

· Colaborar com organizações da sociedade civil e as organizações internacionais para a sensibilização dos migrantes documentados e indocumentados sobre asilo e os procedimentos de imigração e de como eles podem ter acesso e usar esta informação.

· Implementar de forma eficaz a legislação existente, incluindo a prestação de assistência jurídica de qualidade, processar judicialmente as violações e impor sanções significativas às entidades e pessoas que violam os direitos dos migrantes.

· Proporcionar formação em direitos humanos a todos os agentes da lei e funcionários públicos que contactam com os migrantes.

· Investigar as alegações de suborno, confisco de bens, abuso físico, intimidação, tortura, maus-tratos e assédio contra os migrantes por agentes da lei e fornecer sanções adequadas contra os autores.

· Recolha de dados fiáveis e desagregados relativos a todos os aspectos da migração, nomeadamente, sobre as queixas dos trabalhadores migrantes contra os seus empregadores / patrocinadores, por violações de normas laborais, por acidentes de trabalho, lesões e doenças, na prisão, detenção e deportação dos migrantes indocumentados.

· Criar um sistema de inspecção do trabalho forte e eficaz, com  mais inspectores do trabalho, capacitados e habilitados sobre direitos humanos e normas laborais. Os inspectores do trabalho devem monitorar o cumprimento das leis trabalhistas, incluindo através de entrevistas com os trabalhadores migrantes, revendo seus contratos e garantir que estão autorizados a manter os seus passaportes, que possuem documentos de identificação, e que são pagos atempadamente.

· Reforçar a capacidade dos sindicatos para defender os direitos laborais e os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e promover uma sociedade civil vibrante que contribuiria com a sua experiência e o seu conhecimento para um debate público saudável sobre políticas e práticas de migração

· Proporcionar condições de detenção apropriadas e assegurar que todos os migrantes detidos têm fácil acesso aos meios para entrar em contacto com a sua família, serviços consulares e um advogado, que deve ser gratuito, se necessário, ter acesso a um intérprete, e ter o direito de contestar imediatamente as suas detenção.

· Observar as Normas Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, que se aplicam a todas as categorias de presos, tanto criminais e os que estão detidos sob qualquer outro processo não penal, que estabelecem normas mínimas para, designadamente, higiene pessoal, roupas, roupas de cama, comida, exercício, o acesso a comunicação com o mundo exterior e serviços médicos.

· Desenvolver alternativas à detenção para crianças e famílias com crianças, dado que a detenção de crianças nunca é no seu superior interesse. 

· Fortalecer o mandato do Gabinete do Provedor de Justiça no que respeita ao acompanhamento dos direitos dos migrantes.

· Desenvolver acordos de migração e mobilidade, inicialmente com os países vizinhos que fornecem uma mão - de - obra muito necessária na indústria de mineração e construção e outras formas de trabalho com baixos salários.

· Solicitar à Comissão de Política de Migração criada para desenvolver uma resposta à crescente tendência de migração em Angola para se concentrar no desenvolvimento de uma estratégia de migração abrangente baseada nos direitos humanos, que cubra todos os aspectos da governança da migração em Angola. No desenvolvimento desta estratégia, o trabalho da Comissão não deve incidir apenas sobre os benefícios da migração no desenvolvimento da economia, mas também deve assegurar que os direitos humanos e os direitos trabalhistas dos migrantes são plenamente respeitados.

· Considerar a criação de uma Instituição de Direitos Humanos nacional totalmente independente, em conformidade com os Princípios de Paris de 1990 e que ofereça um  mecanismo de reclamação adequado, o que seria capaz de reforçar a protecção dos direitos humanos de todos em Angola, incluindo os migrantes.
�	 A menos que haja outra informação em contrário, a palavra” migrantes” inclui requerentes de asilo e refugiados.


�	 Lei sobre o Direito de Asilo e o Estatuto do Refugiado, art. 35 : “Um refugiado tem o direito, nos termos da Convenção de 1951 de Genebra, a que lhe seja emitido um documento de identificação pela autoridade de migração certificando o seu estatuto, com características de alta-segurança, em alinhamento com o modelo adoptado para regulação. Ver também o art  11 : “… e emitir uma declaração para o requerente de asilo certificando o seu pedido para asilo, em concordância com o modelo aprovado por lei..”


�	 Art. 4 (4) da lei 273/13: É vedada a concessão de Alvará Comercial a cidadãos titulares do estatuto de refugiado ou asilado, nos termos da legislação em vigor na República de Angola.


�	  Lei sobre o Direito de Asilo e o Estatuto do Refugiado, Lei nº 10/15 de 17 de Junho 


�	 Sob a lei anterior os serviços de imigração emitiam“Guia de Marcha”, documento de viagem que autorizava o requerente de asilo a viajar da província de residência à província de destino pretendida.


�	 Referência à declaração CRC 2012







